APELAÇÃO CÍVEL Nº 0442280-6, DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – 15ª VARA CÍVEL 
Apelante 1: 
TAM – LINHAS ÁEREAS S/A 
Apelante 2:   OSNI MARCOS LEITE (RECURSO ADESIVO)      
Apelados:     OS MESMOS

Relator:   
DES. NILSON MIZUTA

RESPONSABILIDADE CIVIL. EXTRAVIO DE BAGAGEM. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. DANOS MORAIS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO.  
1. É parte legitima para responder pelos danos causados em decorrência do extravio de bagagem, a companhia aérea que contratou diretamente com o consumidor, independente de nela ter realizado apenas parte do trajeto da viagem.   
2. O dano moral no caso de extravio de bagagens é presumido e dispensa prova do prejuízo sofrido. 
3. O quantum indenizatório deve ser fixado atendendo ao princípio da razoabilidade, na proporção do dano sofrido, considerando a capacidade financeira das partes envolvidas.
APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 
RECURSO ADESIVO PROVIDO.  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação Cível nº 0442280-6, da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, 15ª Vara Cível, em que são: apelantes TAM – LINHAS ÁEREAS S/A e OSNI MARCOS LEITE e apelados OS MESMOS.
RELATÓRIO

Osni Marcos Leite ajuizou a ação de reparação de danos em face de Tam Linhas Aéreas S/A. Informa que adquiriu passagens áreas da ré para a realização de viagem de Curitiba à Londres, no dia 16.07.2006, com volta marcada para 02.08.2006. 

Relata que ao chegar ao seu destino foi informado pela companhia aérea que sua bagagem havia sido extraviada. A empresa se comprometeu em comunicar o autor tão logo fosse resolvido o problema.
Sustenta que no período em que ficou em Londres sua bagagem não foi encontrada, sendo obrigado adquirir novos bens pessoais. 

Destaca que por várias vezes procurou entrar em contato com a empresa ré no aeroporto em Londres. Contudo, a empresa o tratou com descaso e não localizou seus pertences. 
 Requer a condenação da ré ao pagamento de danos materiais, no valor de R$ 395,60 e danos morais, em valor a ser arbitrado, além de custas processuais e honorários advocatícios. 
Em contestação, Tam Linhas Aéreas S/A, alega, em preliminar, ilegitimidade passiva, já que foi responsável apenas por parte do trajeto realizado pelo autor. 

No mérito, sustenta a decadência do direito do autor, pois em se tratando de vício de serviço não durável aplica-se o prazo de trinta dias previsto no art. 26 do Código de Defesa do Consumidor. 

Destaca que nos casos de contrato de transporte aéreo aplica-se o disposto na Convenção de Varsóvia, por se tratar de regra específica recepcionada pela legislação consumerista. 
Alega que não pode ser responsabilizada por prejuízo ocasionado por terceiros.

Sustenta que não há nos autos prova de que o extravio da bagagem do autor tenha causado abalo moral.

Afirma que, em caso de condenação, o valor da indenização deverá ser arbitrado com moderação e proporcionalidade.  

A r. sentença julgou procedentes os pedidos do autor “para condenar a requerida ao pagamento da importância de R$ 395,60 (trezentos e noventa e cinco reais e sessenta centavos), corrigidos pela média no INPC-IGP desde a data do evento e juros de mora de 1% ao mês a contar da citação, cumulada ao valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais, com arbitramento expresso em valores atualizados e incidência de correção monetária a partir desta data. Os juros de mora serão retroativos a data da citação. Condenou a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 15% sobre o valor da condenação. 
Irresignada com a r. sentença Tam – Linhas Aéreas S/A interpôs apelação. 

Argúi a apelante, em preliminar, ilegitimidade passiva ad causam, já que o trecho final da viagem foi realizado por outra companhia aérea.

Destaca que não há dano moral a ser reparado, uma vez que não existe nos autos comprovação que de o apelado tenha sofrido qualquer prejuízo de ordem moral. 

Pleiteia a redução dos danos morais, para que seja observado o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Requer o provimento do recurso, com a inversão do ônus da sucumbência. 

Irresignado, também, Osni Marcos Leite interpôs recurso adesivo. 

 Pleiteia a majoração da indenização por danos morais, já que o valor arbitrado pela r. sentença  não compensa de forma adequada o dano sofrido. 

Foram apresentadas contra-razões. 

APELAÇÃO INTERPOSTA POR TAM – LINHAS AÉREAS S/A

Trata-se de ação de reparação de danos ajuizada por Osni Marcos Leite em face de Tam – Linhas Aéreas S/A, pleiteando a condenação da ré ao pagamento de danos materiais e danos morais. 

Argúi a apelante, em preliminar, ilegitimidade passiva ad causam, já que o trecho final da viagem foi realizado por outra companhia aérea.

A alegação não merece guarida. 

Embora a empresa apelante tenha sido responsável apenas por parte do trajeto realizado pelo autor, não há que se reconhecer sua ilegitimidade passiva para responder pelo extravio da bagagem. Isso porque, o contrato de transporte foi realizado diretamente com a apelante, que, ao se utilizar de outras empresas para a realização de determinados trechos aéreos, assume o risco de responder pelos danos causados pelas companhias que atuam em parceria.   
Ademais, consoante se observa da passagem, o autor contratou com a ré a viagem que tinha como percurso Curitiba a São Paulo e São Paulo a Londres (fl. 13). Ainda, o comprovante de entrega de bagagem também foi emitido pela ré. 

Desse modo, a relação contratual foi firmada entre autor e a ré. 

Nesse sentido: 

“RESPONSABILIDADE CIVIL - TRANSPORTE AÉREO - EXTRAVIO DE BAGAGEM - LEGITIMIDADE PASSIVA - ATO ILÍCITO - INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - NÃO APLICABILIDADE DA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA - DANOS MATERIAIS E MORAIS DEVIDOS - FIXAÇÃO DO VALOR DO PREJUÍZO MATERIAL SUJEITA A PECULIARIDADE DO FATO, ANTE A AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1- A alegada ilegitimidade passiva ad causam, da empresa aérea não tem qualquer sustentação, vez que o contrato de transporte foi firmado diretamente com a apelante que, por evidente, ao utilizar-se de empresas com quem opera em parceria, não está desonerada da obrigação indenizatória, vez que o cliente nada contratou com as companhias terceirizadas”. (TJPR, AC 0239286-9, 9ª C.C, Rel. Luiz Lopes, DJ 12/12/2003). 

Destaca que não há dano moral a ser reparado, uma vez que não existe nos autos comprovação que de o apelado tenha sofrido qualquer prejuízo de ordem moral. 

A alegação não merece guarida. 
É certo que o extravio da bagagem causado pela companhia área causou grandes incômodos ao autor, tendo em vista que durante o período que ficou em Londres foi obrigado a emprestar roupas, calçados de amigos de sua filha e ainda adquirir produtos pessoais.  
Ainda, o apelado realizou a viagem com o intuito de realizar uma surpresa a filha que completaria 19 anos. Os presentes de aniversário encaminhados a ela pelos seus familiares estavam na bagagem que foi extraviada.

É importante salientar, ainda, que a bagagem do apelado não foi encontrada pela companhia.   
Dessa forma, não há como negar a existência do dano moral, uma vez que o dano nesse caso é presumido, bastando a prova do fato gerador. 
Nesse sentido:

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E DANOS MORAIS - OVERBOOKING - EXTRAVIO DE BAGAGENS EM VIAGEM AÉREA - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - PREVALÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DA AERONÁUTICA E DA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA - DANO MORAL CONFIGURADO - ABALO MORAL PRESUMIDO - QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO - DECISÃO MANTIDA. 1. Independente de culpa concorrente de terceiro, o Requerido responde pela obrigação contratual de proporcionar uma viagem tranqüila e segura ao passageiro e a sua bagagem. (...) 4. O dano moral experimentado pelo Autor que teve suas bagagens extraviadas, caracteriza a responsabilidade de indenizar. Inteligência do art. 734 do Código Civil Brasileiro. 5. O dano moral independe de prova do prejuízo, ademais, evidente o abalo emocional suportado pelo passageiro em razão do extravio das bagagens. 6. Mantém-se o quantum indenizatório prudentemente fixado pelo Magistrado Singular, uma vez que consideradas as circunstâncias do caso, configura-se como equilibrado e necessário para que a resposta do Poder Judiciário seja efetiva e justa. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO”. (TJPR, AC 0420584-5, 9ª C.C, Rel.: Rosana Amara Girardi Fachin - DJ 28/09/2007)
“APELAÇÃO CÍVEL - EXTRAVIO DE BAGAGEM EM VIAGEM AÉREA INTERNACIONAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E NÃO DA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA - PRECEDENTES - CONTEÚDO DAS BAGAGENS - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA - ADEMAIS, REGISTRO FEITO JÁ NA CHEGADA DO VÔO, MOSTRANDO COERÊNCIA COM A POSTULAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS - INDENIZAÇÃO DEVIDA NO VALOR ESTIMADO - DANO MORAL - OCORRÊNCIA - DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO - ABALO EMOCIONAL PRESUMIDO - INDENIZAÇÃO DEVIDA - SENTENÇA REFORMADA - RECURSO PROVIDO”. (TJPR, AC 0398452-9, 8ª. C.C, Rel.: Rogério Ribas, DJ 27/07/2007)

 Pleiteia a redução dos danos morais, para que seja observado o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade. 

A alegação não merece guarida, conforme se verá adiante. 

RECURSO ADESIVO INTERPOSTO POR OSNI MARCOS LEITE
Pleiteia a majoração da indenização por danos morais, já que o valor arbitrado pela r. sentença  não compensa de forma adequada o dano sofrido. 

O recurso merece provimento. 

Para fixação dos danos morais, deve-se levar em consideração as circunstâncias de cada caso concreto, tais como a natureza da lesão, as conseqüências do ato, o grau de culpa, as condições financeiras das partes, e mais, deve-se estar atento a sua dúplice finalidade, ou seja, meio de punição e forma de compensação aos prejuízos sofridos pela vítima, mas sem, contudo, permitir o enriquecimento da parte.

Saliente-se que para a fixação do quantum é necessário analisar a repercussão que o fato gerou, a situação econômica das partes e os prejuízos suportados pelas vítimas. Não há critério científico a ser seguido para fixação do valor da indenização por danos morais, devendo ser analisado caso a caso.
Assim, embora comprovado o dano moral, o valor da indenização deverá atender ao princípio da razoabilidade.

 CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA citado por RUI STOCO ensina que: "Quando se cuida do dano moral, o fulcro do conceito ressarcitório acha-se deslocado para a convergência de duas forças: caráter punitivo, para que o causador do dano, pelo fato da condenação, se veja castigado pela ofensa que praticou; e o caráter compensatório para a vítima, que receberá uma soma que lhe proporcione prazeres como contrapartida do mal sofrido.".(In: RUI STOCO Tratado de Responsabilidade Civil 5ªed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 1397).
E, adiante acrescenta: "O ofendido deve receber uma soma que lhe compense a dor ou o sofrimento, a ser arbitrada pelo juiz, atendendo às circunstâncias de cada caso, e tendo em vista as posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido. Nem tão grande que se converta em fonte de enriquecimento, nem tão pequena que se torne inexpressiva". (In: RUI STOCO Tratado de Responsabilidade Civil 5ªed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 1397).
Verifica-se, no caso dos autos que a apelante possui ampla possibilidade para suportar o pagamento dos danos morais. Ainda, deve-se considerar que a bagagem do apelado não foi encontrada pela companhia área. Se é pacífico na jurisprudência que o dano moral independe da prova do efetivo prejuízo, nesta fase do arbitramento do valor esta questão merece destaque e deve ser considerada na fixação do quantum. 
O autor, por sua vez, teve sua expectativa frustrada ao chegar em Londres, pois não pôde realizar a surpresa que pretendia a sua filha, já que os presentes encaminhados pelos seus familiares foram extraviados. 
Ainda, durante as duas semanas que permaneceu na cidade teve vários transtornos, pois foi obrigado a adquirir novos pertences pessoais e a se descolar ao aeroporto de Londres.   
Dessa forma, considerada a condição das partes, a repercussão do fato, o caráter punitivo e compensatório da indenização, a indenização deve ser majorada para o valor de R$ 10.000,00. 

Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento à apelação interposta por TAM - LINHAS AÉREAS S/A e dar provimento ao recurso adesivo interposto por OSNI MARCOS LEITE, para majorar o valor da indenização por danos morais para R$ 10.000,00, conforme a fundamentação acima consignada.

ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos em negar provimento à apelação interposta por TAM - LINHAS AÉREAS S/A e dar provimento ao recurso adesivo interposto por OSNI MARCOS LEITE, para majorar o valor da indenização por danos morais para R$ 10.000,00, nos termos do voto do Des. Relator.

A sessão foi presidida pelo Desembargador RONALD SCHULMAN, com voto, e participou do julgamento o Senhor Desembargador MARCOS DE LUCA FANCHIN.

Curitiba, 20 de dezembro de 2007.

NILSON MIZUTA

      Relator
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